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ESTADO DE SANTA CATARINA

MUNICÍPIO DE PONTE SERRADA
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA


PARECER JURÍDICO

Foi solicitado Parecer Jurídico acerca do RECURSO formulado pela empresa OPUS MEDICAL E ELETRONICS LTDA.
A empresa apresentou Recurso, alegando que a vencedora não cimpre com as exigências técnicas do equipamento. 
É o relato necessário.
DOS LIMITES DA ANÁLISE JURÍDICA 
Ressalte-se que o exame aqui empreendido se restringe aos aspectos jurídicos do procedimento, excluídos, portanto, aqueles de natureza eminentemente técnica. Com relação a esses dados, parte-se da premissa de que a autoridade competente se municiará dos conhecimentos técnicos imprescindíveis para a sua adequação às necessidades da Administração, conforme orientação constante da Boa Prática Consultiva – BPC n° 7, que assim dispõe: 
"A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo reflexo em aspecto técnico deve conter justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou formular recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento." (Manual de Boas Práticas Consultivas aprovado pela Portaria Conjunta nº 01, de 2 de dezembro de 2016).

 Pontua-se, que o parecer jurídico não vincula o gestor, que deve examiná-lo, até mesmo para corrigir eventuais disfunções na administração, e, portanto, não afasta, por si só, a sua responsabilidade por atos considerados irregulares pelo Tribunal de Contas da União (Acórdãos TCU n. 206/2007 – Plenário e nº 19/2002 – Plenário).

Do recurso
Inicialmente frise que a descrição dos objetos é oriunda do SIGEM- Sistema de Informação e Gerenciamento de Equipamentos e Materais, ou seja o õrgão que tem conhecimeto técnico necessário para tanto. 
No sitio do Órgão consta ainda que “O SIGEM disponibiliza as informações das configurações permitidas e não permitidas, especificações e preços sugeridos pelo Ministério da Saúde e outras informações relacionadas aos itens da RENEM permitindo que as instituições públicas e privadas sem fins lucrativos se orientem para a elaboração de suas especificações técnicas e para a estruturação dos serviços”, o que pode ser constatato no link: https://portalfns.saude.gov.br/sigem/. 
[bookmark: _GoBack]Do equipamento apresentado e aprovado pela Comissão e pelo Setor Técnico tem-se que ele cumpre com as exigências do Anexo I. 
Em consulta ao Setor Técnico o equipamento atende perfeitamente as condições impostas no Anexo I.
Logo, não há motivo para desclasssificar a empresa Vencedora.
Desse modo, entendo que não há a verossimilhança do direito da Impugnante, devendo o certame prosseguir da forma como se encontra, em atendimento ao interesse público devidamente justificado, no que tange a suprir a necessidade real e atual da Administração Pública Municipal.
Logo entende essa Assessoria pela impossiblidade da alteração.
Salvo melhor juízo, este é o parecer. 
Ponte Serrada, 1° de setembro de 2023.


                                                                      Vivian Gizele Marcolan
Consultora Jurídica
OAB/SC n. 53.272
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